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Clima exige adptação do mercado
Seguradoras buscam alternativas, como o Seguro Social de Catástrofe para tragédias ambientais como a que ocorreu 
no Sul do Brasil. Projeto que tramita no Congresso prevê auxílio emergencial para famílias afetadas por enchentes 

A 
tragédia ocorrida no Rio 
Grande do Sul, entre os 
meses de abril e maio, 
deixou imagens que ja-

mais serão esquecidas. As tempes-
tades e o aumento do volume dos 
rios deixaram cidades inteiras en-
cobertas pela água por vários dias, 
com perdas difíceis de serem con-
tabilizadas. Diante do cenário de 
aumento das catástrofes climáti-
cas, o fortalecimento do mercado 
de seguros se mostrou essencial 
para a resiliência econômica e a 
proteção das comunidades.

Com a crescente frequência e  
intensidade de eventos extremos, 
as perdas econômicas podem ser 
substanciais, afetando não ape-
nas indivíduos e empresas, mas 
também a estabilidade financei-
ra de regiões inteiras. De acordo 
com o último Boletim de Desas-
tres, divulgado na semana passa-
da pela Confederação Nacional 
dos Municípios (CNM), de 14 de 
junho, os prejuízos financeiros 
chegaram a R$ 12,2 bilhões e o 
setor habitacional foi o mais pre-
judicado pelas enchentes, com 
impacto de R$ 4,7 bilhões. Até o 
momento, 110,9 mil unidades fo-
ram danificadas ou destruídas. 

“Ainda estou em estado de 
choque, sem saber o que fazer, e 
tentando retornar a vida normal-
mente”, relata o servidor público 
aposentado Alcides Barcellos, 75 
anos, que teve sua residência e 
veículo completamente destruí-
dos pelas chuvas no bairro de 
Farrapos, em Porto Alegre, próxi-
mo ao Aeroporto Salgado Filho, 
que ainda não tem data certa pa-
ra a retomada das operações. “O 
imóvel continua de pé, mas eu 
perdi tudo que tinha. Meu bair-
ro ficou completamente alagado 
e ainda estou fora de casa, aguar-
dando para receber a indeniza-
ção pelo carro, que tinha seguro, 
para tentar recomeçar”, lamenta.  

O aposentado Gilberto Pinhei-
ro, de 73 anos, também morador 
de Porto Alegre, deparou-se com 
uma situação jamais vista em toda 
sua vida. “Além da casa destruída, 
tive muitas perdas: móveis, todos 
os eletrodomésticos e ferramentas 
elétricas. Consegui salvar alguma 
coisa, pois minha casa é de dois 
pisos, mas a água subiu muito rá-
pido. Nas chuvas anteriores, eu 
não havia sido atingido, pois não 
chegou até a minha região”, conta. 

Gilberto, que também perdeu 
seu automóvel, já recebeu uma in-
denização pelo veículo e é com esse 
valor que ele tenta aos poucos ago-
ra recuperar os outros bens. “Segu-
ro eu só tinha mesmo o do carro, 
pois ninguém esperava por um di-
lúvio dessa dimensão. Só para se ter 
uma noção, a minha casa não fica 
nas regiões mais baixas do bairro e 
a água subiu três metros. Eu já re-
cebi a indenização pelo carro, que 
vai me ajudar com algo muito im-
portante. Apesar da decepção pe-
las perdas, terei, pelo menos, um 
pouco mais de tranquilidade para 
poder pensar com calma”, afirma. 

As enchentes no Sul do país já 
somaram R$ 1,673 bilhão em in-
denizações que serão pagas aos 
clientes. O dado preliminar foi es-
timado pela Confederação Nacio-
nal das Seguradoras (CNseg), que 
acredita que será o maior sinis-
tro já enfrentado pelas segurado-
ras no país. O maior impacto, por 
enquanto, vem das apólices de 
automóveis. São 8.216 sinistros 
acionados, que somam um custo 
estimado em R$ 557,4 milhões. O 
maior número de ocorrências in-
formadas, porém, é nos seguros 
residenciais e habitacionais, com 
11.396 sinistros, com um custo 
potencial de R$ 239,2 milhões.

O cenário é desafiador no 
país, diante de uma baixa pro-
teção. Segundo o presidente da 
CNseg, Dyogo Oliveira, embora o 
Rio Grande do Sul seja um estado 
com uma cultura de seguros aci-
ma da média do Brasil, o seguro 
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residencial, por exemplo, cobria 
pouco mais de 30% das casas da 
unidade federativa. “Certamente, 
se houvesse muito mais seguro 
no estado, muito mais rápido as 
pessoas conseguiriam reconstruir 
seus patrimônios, suas casas, suas 
lavouras e assim por diante. Mas, 
infelizmente, a cobertura não é 
muito grande”, ressalta. (Leia a en-
trevista na pág. 8) 

Novo seguro

Diante do aumento das intem-
péries climáticas, o mercado de se-
guros apresentou à Câmara dos De-
putados um Projeto de Lei (PL) pa-
ra a criação de um Seguro Social de 
Catástrofe, uma alternativa emer-
gencial em casos como o que ocor-
reu no Sul do país. O projeto prevê 
direito à cobertura de bens e auxí-
lio funeral decorrentes de eventos 

naturais relacionados às catástrofes 
como chuvas, enxurradas e desliza-
mentos, sendo essas ocorrências re-
conhecidas como calamidade pú-
blica pela autoridade competente 
da localidade afetada.

A proposta da CNseg quer al-
cançar todas as camadas sociais 
do país, e a estimativa é que o cus-
to do produto fique em torno de 
R$ 3 mensais. A intenção é que o 
valor seja descontado diretamen-
te na conta de energia elétrica e se-
ja obrigatório, como o Dpvat, (Se-
guro Obrigatório para Proteção de 
Vítimas de Acidentes de Trânsito).

A indenização prevista seria 
de R$ 15 mil a R$ 20 mil por resi-
dência afetada e transferida por 
meio do Pix de maneira automáti-
ca ao segurado. O pagamento de-
ve ocorrer já no primeiro dia útil 
subsequente à decretação do es-
tado de calamidade. O texto do PL 

também prevê cobertura adicio-
nal por morte no valor de R$ 5 mil 
para cada vítima. “A ideia é que a 
gente traga algum alívio para es-
sas pessoas. A sistemática de pa-
gamento será simplificada a par-
tir do decreto de calamidade pe-
lo governo estadual e prefeituras, 
para que o pagamento seja reali-
zado”, explica Oliveira.

O cidadão deve ter um prazo 
para escolher a empresa. Se não 
informar nenhuma, uma com-
panhia será determinada au-
tomaticamente. Os contratos 
firmados com as seguradoras 
ficariam sob responsabilidade 
das concessionárias de energia 
elétrica e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), ór-
gão apontado no texto como o 
responsável pela fiscalização e 
pela regulamentação da moda-
lidade de seguro.

Segundo o presidente da CN-
seg, o setor de seguros tenta rede-
senhar os modelos de precificação 
e de aceitação de riscos, diante da 
quebra de dados históricos devido 
às mudanças climáticas. “Não po-
demos mais usar dados do passa-
do, não representa o que vai acon-
tecer no futuro. Esse é um grande 
desafio para o seguro do mundo, 
não só do Brasil”, destaca.

Desastres 

O Brasil bateu recorde de ocor-
rências de desastres hidrológicos e 
geo hidrológicos em 2023. De acor-
do com balanço do Centro Nacio-
nal de Desastres Naturais, unidade 
de pesquisa vinculada do Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (MCTI), foram registrados 1.161 
eventos de desastres, sendo 716 as-
sociados a eventos hidrológicos, 

como transbordamento de rios, e 
445 de origem geológica, como des-
lizamentos de terra. 

Com a tragédia no Sul do país, a 
expectativa é que esse recorde se-
ja renovado em 2024. Segundo Da-
niel Caiche, professor de MBA da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) e 
especialista em mudanças climáti-
cas e mercado de carbono da Vega 
Agroambiental, setores sensíveis às 
variações enfrentam desafios sig-
nificativos em um futuro em que 
eventos climáticos extremos se-
rão cada vez mais frequentes e in-
tensos. “O crescimento populacio-
nal, a urbanização desordenada e 
a inadequação das infraestruturas 
aumentam a vulnebilidade a esses 
eventos climáticos”, destaca. 

Os setores econômicos mais 
impactados pelos eventos extre-
mos, de acordo com o especialis-
ta, incluem a agricultura e a in-
fraestrutura. “Setores responsá-
veis pela produção de energia e 
alimentos, respondem por uma 
parcela significativa da produ-
ção econômica, além de serem 
estratégicos para a manutenção 
da nossa organização social.” 

Um mercado de seguros robus-
to pode ajudar a mitigar esses im-
pactos, oferecendo cobertura para 
danos materiais, interrupções de 
negócios e perdas agrícolas, entre 
outros. “Para atender a essa de-
manda crescente, as seguradoras 
precisam desenvolver produtos 
inovadores e acessíveis que aten-
dam às necessidades específicas 
de diferentes setores vulneráveis, 
como agricultura, infraestrutura e 
habitação, especialmente para as 
populações mais vulneráveis e em 
áreas de alto risco”, avalia Caiche. 
Segundo ele, governos e órgãos re-
guladores também têm um papel 
vital a desempenhar, estabelecen-
do políticas que incentivem a re-
siliência financeira e a adaptação 
climática, e oferecendo subsídios 
ou incentivos fiscais para seguros 
em áreas de risco. “A colaboração 
entre o setor público e privado po-
de levar ao desenvolvimento de 
soluções de seguro mais eficazes 
e sustentáveis”, acrescenta.
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